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DECRETO Nº 2972 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2023 

  

“Regulamenta o tratamento favorecido, 
diferenciado e simplificado para as 
microempresas (ME) e empresas de pequeno 
porte (EPP) nas contratações públicas de bens, 
serviços e obras no âmbito da Administração 
Pública Municipal e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE REMANSO, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 68 da Lei Orgânica do Município e, 

  

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 123/2006 garante a oferta de tratamento 
diferenciado às microempresas (ME) e às empresas de pequeno porte (EPP) nas contratações 
públicas de bens, serviços e obras promovidas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios; 

  

CONSIDERANDO que os principais objetivos do tratamento diferenciado disposto na Lei 
Complementar nº 123/2006 às microempresas (ME) e às empresas de pequeno porte (EPP) são a 
promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica; 

  

CONSIDERANDO que o art. 47, parágrafo único, da Lei Complementar nº 123/2006 determina que 
nas compras públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento 
específico de cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a 
legislação federal; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da atuação do Poder Executivo Municipal nas 
compras públicas, nos moldes estipulados pela norma federal, enquanto não sobrevier legislação 
local mais benéfica ou adequada às alterações promovidas pela Lei Complementar n.º 147/2014; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de regramento próprio que permita o fomento à economia local 
ou regional, por meio do poder de compra governamental capaz de gerar renda, empregos e melhor 
distribuição das riquezas na cidade de Remanso e região, 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º. Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública 
Municipal deverá ser dado tratamento favorecido, diferenciado e simplificado às microempresas 
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(ME) e empresas de pequeno porte (EPP), nos termos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 
Federal nº 123/2006 com as alterações promovidas pela Lei Complementar Federal n.º 147/2014, 
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

  

Parágrafo único. As normas e procedimentos deste Decreto aplicam-se à Administração Pública 
Municipal Direta, Autárquica e Fundacional. 

  

Art.2º. Para os fins deste Decreto, entende-se por: 

 I - empresa local: pessoa jurídica de direito privado estabelecida em todo o território do Município 
de Remanso; 

II - microempresas e empresas de pequeno porte: as beneficiadas da Lei Complementar Federal 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006." 

 
Art. 3º. Para promover a ampla participação das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 
(EPP) nos processos licitatórios, a Administração Pública Municipal deverá: 

 I - instituir e manter atualizado cadastro das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 
(EPP) sediadas no Município de Remanso ou nas regiões circunvizinhas que manifestarem 
interesse em se cadastrar perante o órgão licitante mediante prévia indicação e identificação das 
linhas de fornecimento de bens e serviços nas quais atua, de modo a permitir que o Poder Público 
mapeie o mercado local e regional para otimizar as compras públicas e fomentar a economia. 

 II - divulgar os processos licitatórios em que a participação as microempresas (ME) e empresas de 
pequeno porte (EPP) é exclusiva ou por cota, na forma da Lei. 

 III - padronizar e divulgar, as especificações dos bens e dos serviços almejados à contratação com 
a finalidade de facilitar e orientar as microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP) 
na formulação de suas propostas. 

 IV – não utilizar especificações técnicas excessivas e complexas que possam restringir, 
injustificadamente, a participação das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) 
estabelecidas na sede do órgão licitante ou em cidades regionais próximas. 

 
Art. 4º. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), por ocasião de participação 
em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que exista alguma restrição. 

  
§ 1º. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será concedido às 
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública Municipal, para a regularização 
da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 
do certame. 
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§ 2º. A não regularização da documentação no prazo previsto no § 1º deste artigo implicará 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

Art. 5º Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas localmente, até o limite de 5% (cinco por cento) do melhor preço válido, nos seguintes 

termos: 

 

I - aplica-se o disposto nesta Lei nas situações em que as ofertas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente sejam iguais ou até 5% (cinco 

por cento) superiores ao menor preço; 

II - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte sediadas localmente, será realizado sorteio entre elas para qual o objeto da licitação será 

adjudicado; 

III - a aplicação do benefício previsto neste inciso e do percentual da prioridade adotado, limitado a 

5% (cinco por cento), deverá ser motivada, nos termos dos arts. 47 e 48, § 3º, Lei Complementar 

Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Art. 6º Os benefícios previstos nesta Lei serão exclusivos para empresas sediadas no âmbito local 

(Remanso-BA). 

 

Art. 7º.  Não se aplica o disposto neste decreto aos processos com instrumentos convocatórios 

publicados antes da data de sua entrada em vigor. 

 

Art. 8º O Chefe do Poder Executivo poderá expedir normas complementares à execução deste 

decreto, podendo, de maneira justificada, ampliar e reduzir a porcentagem do benefício, desde que 

respeitado o limite estabelecido no artigo 48, III, §3º da Lei Complementar 123/2006. 

 

Art.9º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE REMANSO, ESTADO DA BAHIA, em 13 de dezembro 
de 2023. 

 

 

MARCOS CARVALHO PALMEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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